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			A missão do povo de Deus emerge da comunidade de Deus, Uno e Trino, cujo amor transborda e aponta para a convocação, e o envio de comunidades missionárias que dão testemunho desse Deus-Amor. “A experiência de um Deus Uno e Trino, que é unidade e comunhão inseparável, permite-nos superar o egoísmo, para nos encontrarmos plenamente no serviço para com o outro. A experiência batismal é o ponto de início de toda espiritualidade cristã, que se funda na Trindade” (DAp 240). – “A Igreja peregrina é missionária por natureza, porque tem sua origem na missão do Filho e do Espírito Santo, segundo o desígnio do Pai” (DAp 347, AG 2).

			Paulo Suess

		


		
			Apresentação da Coleção Marco Conciliar

			O Concílio Vaticano II, concluído há cinquenta anos, refez a Igreja católica em muitos aspectos e, em certa medida, o próprio cristianismo. A intenção de João XXIII de promover um Novo Pentecostes na Igreja foi não somente anunciada em várias ocasiões, desde sua primeira inspiração, mas uma tarefa de construção assumida por ele; tarefa conduzida não apenas pela força de sua autoridade, mas também pelo vigor de seu carisma renovador. Sem a ousada inspiração e a liderança convicta e perseverante desse Papa, certamente não teria havido o Concílio Vaticano II, ao menos com a dimensão e a profundidade que o caracterizou.

			Somente pela força carismática de líderes como João XXIII se pode pensar em mudanças como as proporcionadas pelo Concílio em uma instituição milenar com doutrinas e regras cristalizadas. Esse grande Concílio, o mais ecumênico de todos, refez a rota fundamental da Igreja ao colocá-la de frente com o mundo moderno. 

			A Igreja, que estava distante da chamada modernidade e segura de sua posição e verdade, foi capaz de reposicionar-se e elaborar uma nova doutrina sobre o mundo e si mesma. De isolada do mundo, assume-se como sinal de salvação dentro dele; de detentora da verdade, reconhece a verdade presente nas ciências e passa a dialogar com elas; então definida como poder sagrado, passa a compreender-se como servidora da humanidade. 

			E o mundo torna-se o cenário do drama humano: lugar de pecado e de graça, porém inscrito no plano maior do amor de Deus, que nos cria e chama para a comunhão consigo. A Igreja e o mundo estão situados nesse plano misterioso de Deus, a ele se referem permanentemente e são compreendidos como realidades distintas e autônomas, porém em diálogo respeitoso e construtivo.  

			O Concílio Vaticano II abriu uma temporada nova na Igreja como fruto de inesperada primavera, na intuição do Papa João XXIII. A essa primavera sucederam-se novos ciclos com climas diferenciados, sem nos poupar de invernos rigorosos. As decisões conciliares foram interpretadas e praticadas de diferentes modos nos anos que se seguiram à grande assembleia, em função de lugares e sujeitos envolvidos no processo de aggiornamento. 

			Por um lado, é fato que muitas renovações aconteceram em diversas frentes da vida da Igreja. Tanto no âmbito das práticas pastorais quanto da reflexão teológica, o pós-Concílio foi um canteiro que fez a primavera produzir muitos frutos: renovação litúrgica em diálogo com as diferentes culturas, Igreja comprometida com os pobres, diálogo ecumênico e inter-religioso, doutrina social da Igreja, experiência de ministérios leigos etc. O novo se mostrou vigoroso, sobretudo nas primeiras décadas do pós-Concílio e, particularmente no hemisfério sul, nas Igrejas inseridas em contextos de pobreza e de culturas radicalmente distintas da cultura latino-cristã tradicional. 

			Por outro lado, houve um esfriamento do carisma conciliar, na medida em que a história avançava impondo suas rotinas, mas, sobretudo, uma leitura que buscava evitar a ideia de renovação-ruptura com a tradição anterior. Segundo essa leitura, o Concílio Vaticano II teria inovado sem romper com a doutrina tradicional, incluindo a doutrina sobre a Igreja. Essas perspectivas revelam na dinâmica pós-Conciliar as lutas por construir o verdadeiro significado do ConcílioVaticano II, do ponto de vista teórico e prático. Trata-se de leituras localizadas do ponto de vista geopolítico e teológico-eclesial, com sujeitos e ideias distintos, assim como marcadas por esforços de demonstração da intenção original das decisões dos padres conciliares.

			Se esse dado revela, de um lado, as dificuldades crescentes de um consenso, expõe, por outro, a atualidade do Concílio como marco eclesial e teológico importante para a Igreja. Pode-se dizer que o Vaticano II começou efetivamente no dia seguinte à sua conclusão, em 8 de dezembro de 1965. Na Audiência de 12 de janeiro de 1966, o Papa Paulo VI reconhecia esse desafio de colocar o Concílio em prática, comparando-o a um rio que iniciava seu fluxo e se dispunha para a Igreja como tarefa para o futuro. E esse rio avançou certamente por terrenos nunca previstos, fecundou novas terras e produziu frutos com sua água sempre viva. 

			Por outro lado, foi um rio represado por muitas frentes eclesiais que temiam sua força; foi desviado de seu curso e canalizado para diferentes direções. Contudo, o rio jamais parou seu fluxo. Continua correndo na direção do Reino, levando sobre suas torrentes a frágil Barca de Pedro, com seus viajantes, ora cansados e temerosos, ora destemidos e esperançosos. 

			O Concílio Vaticano II não foi somente um evento do passado, mas constitui, de fato, o hoje da Igreja católica, a fonte de onde a Igreja retira o sentido fundamental para sua caminhada histórica e para o diálogo com a realidade atual. Esse “Concílio em curso” completa cinquenta anos, com uma história e um saldo que merecem ser visitados por todos os que estão atentos a sua importância para a Igreja, em permanente sintonia com o mundo, que avança rapidamente em suas conquistas científicas e tecnológicas. Se a modernidade perscrutada pelos padres conciliares já não existe mais, ela deixou, entretanto, suas consequências positivas e negativas para nossos dias; consequências que exigem de novo o olhar atento da fé cristã, que busca distinguir os sinais dos tempos e lançar os cristãos como sujeitos ativos no mundo: parceiros de busca da verdade e na construção da fraternidade universal.

			A presente coleção, planejada e oferecida pela Editora Paulus, pretende revisitar o Vaticano II por várias entradas e oferecer rápidos balanços sobre questões diversas, nesses cinquenta anos de prática e de reflexão. Cada uma das temáticas é abordada em três aspectos: a orientação conciliar presente nos textos promulgados pelo grande Sínodo, o desenvolvimento da questão no período pós-Conciliar e a análise crítica – balanço e prospectiva – da mesma. Esse tríplice olhar busca conjugar o desenvolvimento da temática do ponto de vista teórico e prático, ou seja, os seus desdobramentos no âmbito do Magistério e da reflexão teológica, assim como as suas consequências pastorais e sociais. 

			A Igreja se encontra, nos dias atuais, em um momento fecundo de renovação de si mesma, após o conclave que elegeu o Papa Francisco. O Vaticano II se encontra, nesse contexto, em uma nova fase e deverá produzir seus frutos, em certa medida tardios, em muitas frentes que ainda não haviam sido enfrentadas pelos Pontífices anteriores. 

			A própria figura do atual Papa remete para a eclesiologia do Vaticano II, tanto em suas atitudes como em suas palavras. Está viva a Igreja povo de Deus, a Igreja dos pobres, a Igreja servidora, misericordiosa e dialogal. O Concílio tem fornecido, de fato, a direção das reformas enfrentadas com coragem pelo Papa, a partir da Cúria Romana.  

			Esse contexto de revisão é animador e permite falar de novo do último Concílio como um marco histórico fundamental para o presente e o futuro da Igreja. É tempo de balanço e reflexão sobre o significado desse marco. Os títulos ora publicados pretendem participar dessa empreitada com simplicidade, coragem e convicção. Cada autor perfila a procissão dos convictos da importância das decisões conciliares para os nossos dias, mesmo sendo o mundo de hoje em muitos aspectos radicalmente diferente daquele visto, pensado e enfrentado pelos padres conciliares na década de sessenta. 

			O espírito e a postura fundamental do Concílio Vaticano II permanecem não somente válidos, mas normativos no marco da grande tradição católica. Mas continua, sobretudo, um espírito vivo, na medida em que convida e impulsiona a Igreja para o diálogo com as diferenças, cada vez mais visíveis e cidadãs em nossos dias e para o serviço desinteressado a toda a humanidade, particularmente aos mais necessitados.

			O diálogo foi o caminho trilhado pelos padres conciliares nas reflexões e definições que resultaram nos documentos finais. A Igreja católica assumiu uma postura de abertura para as diferenças, entendendo-as como portadoras de valores. É dentro dessa postura fundamental que as diversas questões definidas pelo Concílio devem ser situadas. A missão é uma delas.

			A missão pensada de modo dialogal supera a postura unidirecional que posicionava a Igreja católica como detentora da verdade a ser levada aos povos, ignorando suas especificidades culturais. Diz o decreto Ad Gentes: “tudo quando de bom se encontra semeado no íntimo dos homens ou nos próprios ritos e culturas dos povos. Não apenas permanece, mas é sanado, elevado e consumado para a glória de Deus... Familiarizem-se com suas tradições nacionais e religiosas. Com alegria e respeito descubram as sementes do Verbo aí ocultas” (9b e 11b).

			Em sintonia com as ciências humanas, que foram explicitando as alteridades culturais, a Igreja inseriu-se nas culturas munida da fé na encarnação do Verbo. A missão de evangelizar foi entendida como tarefa encarnatória dos seguidores de Jesus em cada tempo e lugar. A cultura deixa de ser somente um desafio à comunicação dos missionários e torna-se uma grandeza teológica, lugar da presença viva do Espírito que fecunda a vida dos povos com a verdade, e que desafia o missionário a fazer o discernimento desta. 

			Não faltaram, evidentemente, aqueles que continuaram afirmando a implantação da Igreja como estratégia missionária, desconsiderando as verdades dos povos, os direitos às diferenças e o valor das alteridades. Na perspectiva conciliar, evangelização e cultura não constituem um mero binômio inerente às relações estabelecidas entre diferenças, mas uma questão teológica fundamental que exige discernimento e diálogo permanentes. O Espírito chega antes do missionário e fecunda as culturas. A missão será sempre um processo de busca da Verdade, e a vida plena do Reino o núcleo básico que agrega todas as diferenças.  

			“A Igreja ‘em saída’ é uma Igreja com as portas abertas. Sair em direção aos outros para chegar às periferias não significa correr pelo mundo sem direção nem sentido. Muitas vezes, é melhor diminuir o ritmo, pôr de parte a ansiedade para olhar nos olhos e escutar, ou renunciar às urgências para acompanhar quem ficou caído à beira do caminho. Às vezes, é como o pai do filho pródigo, que continua com as portas abertas para, quando este voltar, poder entrar sem dificuldade” (Papa Francisco, Evangelii Gaudium 46).

		


		
			INTRODUÇÃO

			A caminhada da Igreja Latino-Americana, após o Vaticano II, se caracterizou pelo sonho e pela incansável busca de um novo jeito de ser Igreja, fazendo uma recepção fiel e criativa do Concílio Vaticano II (cf. FAGGIOLI, 2013, p. 87). A interpretação do Concílio levou a Igreja a dar passos significativos, desde a Conferência Geral de Medellín em 1968, para se tornar “a Igreja de todos e em particular a Igreja dos pobres” (João XXIII – Mensagem 11/09/1962); uma Igreja que, embora não tivesse nem ouro nem prata (cf. At 3,6), possuía a alegria de ser discípula de Jesus Cristo – missionária a todo e a qualquer custo –, doando de sua pobreza (DPb 368).

			Este sonho era embalado pelos cantos das comunidades, em momentos litúrgicos e no dia a dia da vida cotidiana, para que o sonho – quanto antes – pudesse se tornar realidade:

			Eu quero ver, eu quero ver acontecer, um sonho bom, sonhos muitos acontecer. Sonho que se sonha só pode ser pura ilusão. Sonho que se sonha juntos, é sinal de solução. Então, vamos sonhar, companheiros, sonhar ligeiro, sonhar em mutirão (ZÉ VICENTE – Eu quero ver acontecer).

			Tudo isto está bem longe de ser saudosismo, é a realidade que se configurou a partir do Concílio Vaticano II. Um novo horizonte se descortinou através da intuição do Concílio ao afirmar que a Igreja é “Povo de Deus” (LG 9); portanto, o povo tomou a dianteira – enquanto pode – para se tornar sujeito eclesial e sujeito de evangelização. De fato, a atividade missionária da Igreja é um direito e dever fundamental de todos os batizados, de todos os membros do Povo de Deus (cf. AG 35) que, abraçando a causa de Jesus Cristo, se tornam testemunhas, dando razão de sua própria fé (cf. 1Pd 3,15) na família, no trabalho, na comunidade, no lazer.

			O equívoco que ainda hoje existe é pensar que a missão da Igreja é algo reservada para o clero, teólogos, seminaristas e freiras; enfim, para entendidos: pessoas que se debruçam o dia inteiro sobre livros de teologia, manuais e documentos missionários da Igreja. Sem dúvida, tudo isso tem uma parte de verdade, porém, não podemos esquecer que também o povo mais simples tem uma profunda sabedoria, devido à sua própria experiência de vida e pela força do Espírito Santo, “o agente principal da evangelização” (EN 75), que atua na prática missionária de cada batizado de forma inesperada e surpreendente.

			É o caso da “dona Maria e seu Zé”, que, sem ter grandes conhecimentos teológicos sobre a missão e a respeito dos documentos missionários da Igreja, lá na comunidade onde moram, sabem praticar – como ninguém – as dinâmicas da inculturação, do diálogo inter-religioso e do testemunho como parte integrante da missão evangelizadora. Aliás, na experiência cotidiana e numa vida, às vezes, tremendamente sofrida, aprenderam – sem muitas aulas de teologia – a relação profunda entre evangelização e libertação (cf. EN 30), evangelização e promoção humana; sendo que “entre evangelização e promoção humana – desenvolvimento, libertação – existem de fato laços profundos” (EN 31) que o nosso povo conhece há muito tempo.

			Esta é a beleza da missão! Quando todo o povo de Deus se junta a fim de se aventurar, pelas estradas da vida, anunciando que o Reino de Deus está próximo (Lc 10,9), aliás, já está no meio de nós (cf. Lc 17,21). Isto não acontece por milagre, e, sim, quando temos a capacidade e a vontade de dar umas pinceladas coloridas, através de gestos concretos, no quadro da vida, da história – muitas vezes pintado só em branco e preto –, fazendo ressaltar as cores da ação misericordiosa de Deus através do amor, da caridade, da solidariedade, da acolhida e da inclusão de todos como irmãos e irmãs.

			 Hoje como nunca há uma prioridade lógica e axiológica da evangelização. Há certa urgência de anunciar o Evangelho aos homens e às mulheres do nosso tempo, estigmatizados pela violência, desrespeito à vida, exclusão e marginalização. A Igreja, através de sua ação evangelizadora, deve contribuir, junto às outras forças da sociedade, para que o “mundo novo” inaugurado por Jesus Cristo possa desabrochar e se consolidar no meio de todos os povos. “Este é o maior serviço que a Igreja pode oferecer, ao mundo e à humanidade” (cf. RM 2), a partir de sua renovação missionária e conversão pastoral; isto é, uma Igreja toda missionária: seus membros, sua pastoral e suas estruturas a serviço da Vida plena trazida por Cristo.

			A V Conferência Geral do Episcopado Latino-Americano e do Caribe celebrada em Aparecida, no ano 2007, trouxe as diretrizes para uma profunda renovação da vida eclesial das Igrejas do Continente; propondo, de forma sem precedentes, o resgate da dimensão missionária, que “deve impregnar todas as estruturas eclesiais e todos os planos pastorais de dioceses, paróquias, comunidades religiosas, movimentos, e de qualquer instituição da Igreja” (DAp 365). 

			No Documento de Aparecida, pode-se constatar que a palavra-chave é “missão”. Na realidade, em Aparecida, a missão tornou-se o paradigma-síntese em dois sentidos: primeiro, assume a caminhada missionária das quatro Conferências latino-americanas anteriores; segundo, sintetiza as múltiplas propostas do Documento sob o prisma da missão (cf. SUESS, 2007, p. 95-96).

			Com o intuito de uma profunda renovação missionária, a terceira parte do Documento de Aparecida, dedicada ao “agir”, retoma a teologia do Vaticano II repropondo à Igreja Latino-Americana os fundamentos teológicos da missão evangelizadora, formulados no Decreto Ad Gentes, sobre a Atividade Missionária da Igreja: “A Igreja peregrina é, por sua natureza, missionária, pois ela se origina da missão do Filho e da missão do Espírito Santo, segundo o desígnio de Deus Pai” (AG 2). “Por isso, o impulso missionário é fruto necessário à vida que a Trindade comunica aos discípulos” (DAp 347).

			Pode-se afirmar que o elã missionário presente no Documento de Aparecida é fruto da recepção dos três grandes documentos missionários: o Ad Gentes, a Evangelii Nuntiandi e a Redemptoris Missio. Esta novidade abrirá um novo horizonte para a Igreja Latino-Americana, tomando consciência de que o mundo espera dela um compromisso mais significativo com a missão universal em todos os continentes. Isto é, uma Igreja formada de discípulos missionários dispostos a “ir à outra margem” (Lc 8,22); àquela onde Cristo ainda não é reconhecido como Deus e Senhor, e a Igreja não está presente (cf. DAp 376). 
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